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o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais de Monchique e
Lagos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Torre de Guena (processo n.o 1243-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Ben-
safrim, município de Lagos, com uma área de
173,7750 ha e na freguesia de Marmelete, município de
Monchique, com uma área de 671,7250 ha, perfazendo
uma área total de 845,49 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 871/2001, de 27 de Julho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 26 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1061/2001

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 1056/95, de 29 de Agosto, foi reno-
vada, até 13 de Agosto de 2001, a concessão da zona
de caça associativa da Herdade da Retorta e outras (pro-
cesso n.o 123-DGF), situada nas freguesias de Casa
Branca e Pavia, municípios de Sousel e Mora, com uma
área de 1208 ha, concessionada à Associação de Caça-
dores e Pescadores de São Miguel.

Pela Portaria n.o 746/98, de 12 de Setembro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de 1609,20 ha.

Entretanto a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais de Sousel e Mora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Retorta e outras (processo n.o 123-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Casa Branca, município de Sousel, com uma área
de 1144,7334 ha e na freguesia de Pavia, município de
Mora, com uma área de 41,3750 ha, perfazendo uma
área total de 1186,1084 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1062/2001

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 652/89, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada à Sociedade Marvões — Agro-Pecuária e
Florestal da Herdade dos Marvões, S. A., a zona de
caça turística do Baldio dos Marvões e outras (processo
n.o 84-DGF), situada nos municípios de Moura e Bar-
rancos, com uma área de 1157,0026 ha, válida até 12
de Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística do Baldio dos Marvões
e outras (processo n.o 84-DGF) é suspenso o exercício
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da caça e de actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1063/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 643/89, de 10 de Agosto, foi con-
cessionada à TECNOCAÇA — Criação e Gestão de
Recursos Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística das
Herdades da Sanguessuga e Panasqueira (processo
n.o 83-DGF), situada no município de Ferreira do Alen-
tejo, com uma área de 1470,96 ha, válida até 10 de
Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística das Herdades da San-
guessuga e Panasqueira (processo n.o 83-DGF) é sus-
penso o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório até à publicação da respectiva portaria de
renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
11 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1064/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 649/89, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética e Turística das Esqui-
las, L.da, a zona de caça turística da Herdade das Esquilas
e anexas (processo n.o 93-DGF), situada no município
de Monforte, com uma área de 1281,50 ha, válida até
12 de Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade das Esquilas
e anexas (processo n.o 93-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1065/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 656/89, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada a Manuel Maria Mirrado Canas e José Maria
Mirrado Canas a zona de caça turística da Herdade
da Crucieira e anexas (processo n.o 81-DGF), situada
no município do Crato, com uma área de 1768,5750 ha,
válida até 12 de Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da Crucieira
e anexas (processo n.o 81-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1066/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 896-D1/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola da Herdade do Baldio,
L.da, a zona de caça turística da Herdade do Baldio
de Arronches (processo n.o 87-DGF), situada no muni-
cípio de Arronches, com uma área de 3045,10 ha, válida
até 12 de Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Baldio
de Arronches (processo n.o 87-DGF) é suspenso o exer-
cício da caça e de actividades de carácter venatório até
à publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.


